
PODER EXECUTIVO
LEI Nº14.023, de 17 de dezembro de 2007.

MODIFICA DISPOSITIVOS DA LEI
Nº12.612, DE 7 DE AGOSTO DE 1996,
QUE DEFINE CRITÉRIOS PARA
DISTRIBUIÇÃO DA PARCELA DE
RECEITA DO PRODUTO E ARRE-
CADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIR-
CULAÇÃO DE MERCADORIAS E
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVI-
ÇOS DE TRANSPORTE INTERESTA-
DUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO – ICMS, PER-
TENCENTE AOS MUNICÍPIOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.  Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Os incisos II, III e IV do art.1º da Lei nº12.612, de 7 de
agosto de 1996, passam a vigorar com as seguintes redação:

“Art.1º...
I -...
II - 18% (dezoito por cento) em função do Índice Municipal de

Qualidade Educacional de cada município, formado pela taxa de
aprovação dos alunos do 1 º ao 5º ano do ensino fundamental e pela
média obtida pelos alunos de 2º e 5º ano da rede municipal em avaliações
de aprendizagem;

III - 5% (cinco por cento) em função do Índice Municipal de
Qualidade da Saúde de cada município, formado por indicadores de
mortalidade infantil;

IV - 2% (dois por cento) em função do Índice Municipal de
Qualidade do Meio Ambiente de cada município, formado por indicadores
de boa gestão ambiental.” (NR).

Art.2º O Índice Municipal de Qualidade Educacional, o Índice
Municipal de Qualidade da Saúde e o Índice Municipal de Qualidade do
Meio Ambiente de cada município serão calculados, anualmente, a partir
de 2008, pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará -
IPECE, que os fará publicar até o dia 31 de agosto de cada ano, para
efeito de distribuição dos recursos referentes ao ano seguinte.

Art.3º O Índice Municipal de Qualidade Educacional e o Índice
Municipal de Qualidade da Saúde terão por base os dados relativos aos 2
(dois) anos civis imediatamente anteriores.

Art.4º Os indicadores para o cálculo do Índice Municipal de Qualidade
do Meio Ambiente serão definidos a cada 3 (três) anos pelos órgãos estaduais
de meio ambiente, segundo procedimento estabelecido em Decreto.

Parágrafo único. Os indicadores para o cálculo do Índice
Municipal de Qualidade do Meio Ambiente para a distribuição dos recursos
referentes aos anos de 2009 a 2011, serão definidos pelos órgãos estaduais
de meio ambiente ate 31 de março de 2008.

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos financeiros, referentes à distribuição da arrecadação do ICMS, a
partir de 1º de janeiro de 2009.

Art.6º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente
os §§1º e 2º do art.1º da Lei nº12.612, de 7 de agosto de 1996.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 17 de dezembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.025, de 17 de dezembro de 2007.

INSTITUI O PROGRAMA ESTA-
DUAL DE APOIO AO TRANSPOR-
TE ESCOLAR E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído o Programa Estadual de Apoio ao

Transporte Escolar, que tem o objetivo de oferecer aos municípios
assistência financeira, em caráter suplementar, para garantia da oferta
de transporte aos alunos de educação básica pública, com prioridade para
os residentes em área rural.

Art.2º Para fazer jus às transferências financeiras relacionadas
ao Programa, o município, sempre pelo seu Prefeito, deverá assinar,
anualmente, Termo de Responsabilidade perante a Secretaria da Educação.

Art.3º Os repasses serão feitos pelo Estado aos municípios, em
até 10 (dez) parcelas, em valores definidos pela quantidade de alunos
transportados, segundo os critérios estabelecidos nesta Lei e em seu
Regulamento.

§1º As transferências dos recursos, de que trata o caput deste
artigo, serão automáticas, depositadas em contas específicas abertas
para esse fim.

§2º Anualmente, a Secretaria da Educação definirá os valores
por aluno a serem repassados aos municípios que assinarem o Termo de
Responsabilidade.

§3º O quantitativo de alunos por município será definido segundo
o censo escolar oficial do ano anterior.

§4º Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do
Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar, existentes em 31
de dezembro, deverão ser reprogramados para o exercício subseqüente,
com estrita observância ao objeto de sua transferência.

 Art.4º Para a definição anual dos valores mensais, a serem
repassados aos municípios pelo Estado do Ceará, serão considerados os
seguintes fatores, quanto aos municípios, conforme constar do
Regulamento:

I - dimensão territorial;
II - percentual da população residente na zona rural;
III - densidade demográfica;
IV - desenvolvimento econômico.
Art.5º A prestação de contas da aplicação dos recursos, de que trata

a presente Lei, será feita pelos municípios à Secretaria da Educação –
SEDUC, no final de cada exercício financeiro, conforme legislação em
vigor, incluindo a reprogramação referida no §4º do art.3º desta Lei.

Art.6º Os Convênios firmados em 2007 entre o Estado e os
municípios, para fins de repasses de recursos para transporte escolar,
ficam rescindidos em 31 de dezembro de 2007, devendo os municípios
apresentar a correspondente prestação de contas final em até 60
(sessenta) dias, contados a partir de janeiro de 2008.

Art.7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
30 (trinta) dias, a contar de sua publicação.

Art.8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2008.

Art.9º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 17 de dezembro de 2007.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.026, de 17 de dezembro de 2007.

CRIA O PROGRAMA ALFABETI-
ZAÇÃO NA IDADE CERTA – PAIC,
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E
INCENTIVO PARA MELHORIA
DOS INDICADORES DE APRENDI-
ZAGEM NOS MUNICÍPIOS CEA-
RENSES E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído o Programa Alfabetização na Idade Certa –
PAIC, por meio do qual o Estado, em cumprimento ao regime de
colaboração, poderá prestar cooperação técnica e financeira aos
municípios cearenses, com vistas à melhoria dos resultados de
aprendizagem.


